PARECER Nº 556, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 494, DE 2010



O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo Deputado Rodrigo Garcia, pretendendo dispor sobre a criação do Portal da Transparência do Governo do Estado de São Paulo.

 

Não foram apresentadas emendas, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 73ª e 77ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Passo a fazê-lo, na condição de Relatora designada. 



O Projeto sob análise pretende tornar obrigatória a inclusão de dados sobre os servidores e empregados públicos, inclusive seus vencimentos, nos sítios do Poder Público Estadual na Internet. Pretende, também, obrigar a inclusão de dados sobre os contratos e pagamentos a fornecedores.



Trata-se de providência destinada a concretizar o princípio da publicidade, que deve nortear a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do artigo 37, “caput”, da Constituição Federal.

 

Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. Não se encontram óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar. 



Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 494, de 2010.

a) Ana Perugini – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16-2-2011.

a) Vanderlei Siraque – Presidente

André Soares – Vanderlei Siraque – Antonio Salim Curiati – Baleia Rossi – Cassio Navarro

